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Art. 4º Na regulamentação desta Lei, o Poder Executivo, por meio de órgão competente e 
no prazo máximo de 90 dias após sua publicação, estabelecerá os prazos e critérios para 
que sejam realizadas nas edificações as adaptações necessárias e previstas neste 
instrumento legal, além de estabelecer penalidades para o seu não cumprimento.
Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo são elevadas ao dobro, em caso 
de reincidência.
Art. 5º Cabe ao Poder Executivo, por meio de órgão competente, a fiscalização no que 
tange à observância das normas previstas nesta Lei.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor 180 dias após a data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de agosto de 2020
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

LEI Nº 6.647, DE 17 DE AGOSTO DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputado Reginaldo Sardinha)

Proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos ou qualquer artefato 
pirotécnico que produza estampidos no Distrito Federal e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6° do 
art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo 
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º Fica proibido, no Distrito Federal, o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de 
fogos ou qualquer artefato pirotécnico, exceto os que produzem efeitos visuais sem 
estampido ou barulho de baixa intensidade.
Parágrafo único.A exceção prevista no caputnão se aplica aos eventos realizados com a 
participação de animais, em áreas próximas a zoológicos, santuários e abrigos de animais, 
em parques públicos e em áreas de preservação permanente.
Art. 2º A proibição a que se refere esta Lei estende-se a todo o Distrito Federal, em 
recintos fechados e abertos, áreas públicas e locais privados.
Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei acarreta ao infrator a imposição de multa 
pecuniária correspondente a R$ 2.500,00, valor que é dobrado na hipótese de reincidência, 
sem prejuízo da apuração de crime de maus-tratos e da reparação do dano moral coletivo 
contra os animais.
§ 1º As pessoas jurídicas são responsabilizadas conforme o disposto nesta Lei, nos casos 
em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou 
de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade.
§ 2º Verificada a infração, são apreendidos seus produtos e instrumentos.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 dias, contados da data de 
sua publicação.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor após 180 dias de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de agosto de 2020
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

LEI Nº 6.648, DE 17 DE AGOSTO DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputado Hermeto)

Dispõe sobre o controle eletrônico para o acesso dos alunos nas instituições públicas e 
privadas de educação básica no Distrito Federal.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6° do 
art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo 
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º As instituições públicas e privadas de educação básica do Distrito Federal devem 
implantar, gradativamente, mecanismos de acesso eletrônico para controle de frequência 
dos alunos.
Parágrafo único. Estão dispensadas do cumprimento das determinações desta Lei as 
escolas cujo projeto político-pedagógico seja com elas incompatível e as que possuam 
condições de segurança tais que as eximam da implantação do controle de acesso e de 
frequência, inclusive aquelas em que os alunos necessariamente adentrem as dependências 
acompanhados de seus responsáveis.
Art. 2º Ficam as instituições educacionais públicas e privadas obrigadas a encaminhar 
informações da frequência escolar aos pais ou responsáveis pelos alunos por meio de 
ferramentas online.

Parágrafo único . Os gestores das instituições educacionais devem comunicar aos pais ou 
responsáveis a entrada e a saída dos alunos por meio de ferramentas online.
Art. 3º As instituições públicas e privadas de educação básica no Distrito Federal têm 
prazo de 3 anos para implantação do acesso eletrônico em toda a rede de ensino.
Art. 4º Os recursos necessários ao pagamento das despesas decorrentes desta Lei só 
produzirão efeitos após a inclusão de despesa na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor no ano subsequente ao da sua publicação.

Brasília, 21 de agosto de 2020
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

LEI Nº 6.649, DE 17 DE AGOSTO DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputado Agaciel Maia)

Institui o Dia do Auditor de Controle Externo e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6° do 
art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo 
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º Fica instituído, no calendário oficial do Distrito Federal, o Dia do Auditor de 
Controle Externo, a ser celebrado no dia 27 de abril.
Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Lei, é considerado Auditor de Controle 
Externo o ocupante de cargo efetivo de tribunal de contas, concursado original e 
especificamente para o exercício de atividade exclusiva de Estado, de natureza finalística 
de controle externo, de complexidade e responsabilidade de nível superior, relativas à 
titularidade das atividades indissociáveis e privativas do planejamento, coordenação e 
execução de auditorias, inspeções, instruções processuais e demais procedimentos de 
fiscalização de competência de tribunal de contas.
Art. 2º O Tribunal de Contas do Distrito Federal – TCDF deve promover, na semana da 
data comemorativa de que trata esta Lei, sessão extraordinária ou outro evento de 
repercussão social destinado a dar conhecimento à sociedade e ao poder público em geral 
sobre a atuação dos auditores de controle externo, para o controle e a melhoria da gestão e 
do desempenho da administração pública e para o estado democrático de direito.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de agosto de 2020
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

LEI Nº 6.650, DE 17 DE AGOSTO DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputado Eduardo Pedrosa)

Dispõe sobre a adoção de testes para rastreamento e avaliação de distúrbios de 
aprendizagem e déficits visuais e auditivos decorrentes de alteração visuoperceptual e 
de processamento auditivo central nos alunos das escolas do sistema de ensino do 
Distrito Federal.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6° 
do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto 
vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do 
Distrito Federal:
Art. 1º Fica assegurada aos alunos das escolas do sistema de ensino do Distrito 
Federal a adoção de testes por meio de rastreamento, diagnóstico, acompanhamento e 
avaliação de distúrbios de aprendizagem e déficits visuais e auditivos decorrentes de 
alteração visuoperceptual e de processamento auditivo central.
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I – alteração visuoperceptual: alteração causada por desequilíbrio da capacidade de 
adaptação à luz, a qual produz alterações no córtex visual e déficits na leitura e cujo 
rastreamento é feito por intermédio da aplicação de protocolo conhecido como 
Método SI;
II – avalição do processamento auditivo central: é a habilidade do sistema nervoso 
para traduzir as informações enviadas pela audição relacionadas a localização e 
lateralização dos sons, discriminação auditiva, reconhecimento do padrão auditivo e 
aspectos temporais da audição.
§ 1º A aplicação do Método SI, de que trata o inciso I, deve ocorrer pela sobreposição de 
lâminas espectrais coloridas em figuras e textos de leitura, bem como de filtros espectrais 
aplicados nas lentes de óculos do aluno.
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